
Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 15.01512021-PE 

Regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Leis Complementares n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, n° 147, de 07 dê agosto de 2014, e n° 155, de 27 de outubro 
de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de agosto de 2019, e subsidiariamente pela 
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por intermédio do Pregoeiro JOSE 
MAC DOWEL TEIXEIRA AZEVEDO NETO, nomeado pela Portaria n° 0401/060/2021, 
torna público que realizará licitação na modIidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

pelo MENOR PREÇO POR ITEM, através dosite: www.bll.org.br, tendo como objeto o(a) 
AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS PARA FABRICO DE 
COSTURA EM TECIDOS JEANS NO SENTIDO DE ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

QUIXERAMOBIM, tudo conforme especificações contidas neste instrumento e nas 
regulamentações da Lei n° 10520, de 17 de julho de 2002 e Lei n°8.666/93, de 21 .06.93, 
alterada pela Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de 
setembro de 2019 e legislações complementares em vigor, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. O 
edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do 
Estado - TCE, no endereço eletrônico: http//www.tCe.Ce.gov.br. 

PREÂMBULO  

Início do recebimento das propostas e habilitação: 16/08/2021, ás 08:00h 

Fim do recebimento das propostas e habilitação: 26/08/2021, ás 08:00h 

Abertura das propostas: 08:01h do dia 26108/2021 

Início da sessão de disputa de preços: 10h00 min do dia 26/08/2021 

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

1 - COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS  

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 
1 

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

2 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
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2.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por m 

INTERNET, 
mediante condições de seguran - criptografia e autenticação - em todas as 

suas fases através do Sistema de Pregão, rif Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA 

DE LICITAÇOES DO BRASIL. 

2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, denominado Pregoeiro, 'mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" constante da página 

eletrônica da BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL  (www.bll.org.br). 

3- RECEBIMENTO E ABERTURA DAS ~POSTAS E DATA DO PREGÃO  

3.1 - O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura 

da proposta, atentando também para a data e1horário para início da disputa. 

4- CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

4.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejm especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 

neste Edital e seus Anexos. 

4.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrqhico as empresas que apresentarem toa a 
documentação exigida para respectivo cadastramento junto à BOLSA DE LICITAÇOES  

DO BRASIL.  

4.3 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresa, 
vez que de acordo com a realidade de mercado, o objeto é de comum comercialização, 
havendo uma considerável quantidade de empresas com capacidade para fornecimento, 
sendo certo que uma pluralidade de sujeitos associados para execução do objeto, poderia 
acarretar prejuízos a gestão contratual. 

4.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidaçãÇ ou que tenha sido declarada inidônea por 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 
ou Distrito Federal ou que esteja cumprifldo período de suspensão no âmbito da 

administração municipal. 

4.5 - Não poderão participar da licitação à empresa que possua restrições quanto à 
capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade 
financeira e regularidade fiscal. 

4.6 - Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, 
gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou 
empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta. 
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4.7 - O licitante deverá estar credenciado de forma direta ou através de em 

associadas à BOLSA DE LICITACOES DO  RASIL, até no mínimo uma hora antes 'o 

horário fixado no edital para o recebimento da  propostas. 

4.8 - O cadastramento do licitante deverá er requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) 
Instrumento particular de mandato outorg'4do à corretora associada, por meio de seu 

operador devidamente credenciado junto': à Bolsa, poderes específicos de sua 
representação no pregão, conforme modelo fíxnecido pela BOLSA DE LICITACOES DO  

BRASIL. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE  

LICITAÇOES DO BRASIL. 

c) Ficha técnica descritiva a ser preenchida'flO ato do credenciamentO na plataforma da 

BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL,  ctm todas as especificações do objeto da 
licitação em conformidade com os ANEXOS 1 e II deste edital. Sob nenhuma hipótese 
será admitida a substituição da ficha técnicadicionada, nem mesmo antes do início da 
disputa de lances. "A empresa participante dó certame não devé ser identificada". Decreto 

10.024/19 art. 30 parágrafo 50. 

4.9 - O custo de operacionalizaÇãO e uso do'tsistema ficará a cargo do Licitante vencedor 
do certame, que pagará a BOLSA DE LICItAÇOES DO BRASIL,  provedora do sistema 
eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual 
ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacionI da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 

BRASIL 

4.10 - Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às Microempresas - 
ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP,' como critério de desempate, o direito de 
preferência para ofertar o menor preço err1 relação aquele lançado pelo licitante não 
qualificado nessas categorias, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006, 
independente de qualquer transcrição. 

t t 

4.10.1 - A microempresa ou empresa de peqiJ,eno porte deverá, quando do cadastramento 
da proposta inicial de preço a ser digitado no,sistema, informar no campo próprio da ficha 
técnica descritiva do objeto, o seu regimeie tributação parafazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC !23/2006 e suas posteriores alterações. 

5- REGULAMENTO OPERACIONAL DO CRTAME  

5.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que 
terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apdio; 
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b) responder as questões formuladas pelos litantes, relativas ao certame; 
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e) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos Inces e à escolha da proposta do lance de 

menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classi1cado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinMcia dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superr para homologar e autorizar a contratação; 

1) abrir processo administrativo para apuraçâó de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

6 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICVÍAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL 

6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuis interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato, com firma reconhetj, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL,  atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar -t)dos os demais atos e operações no site: 
www.bil.org.br. 

6.2 - A participação do licitante no pregão letrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associada  à BLL - BOLSA DE LICITAÇOES  DO 

BRASIL, a qual deverá manifestar, por moio de seu operador designado, em campo 
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

6.3 - O acesso do operador ao pregão, pará efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia 	 definição 	 de 	 senha 

privativa. 

6.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕ'ES DO BRASIL. 
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6.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu co 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL 	responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, aindaque por terceiros. 

6.6 - O credenciamento do fornecedor e dá seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade lega pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transções inerentes ao pregão eletrônico. 

11 

7- PARTICIPAÇÃO  

7.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subseqüente encaminhament9 da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados datas horário limite estabelecido. 

7.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as, operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando respo4ável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante. 

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao asso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR (41)130974600/30974646, ou através da BOLSA 

DE LICITAÇOES  DO BRASIL ou pelo e-mail' tõntato(ãbIl.orq.br. 

8-DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de hbilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 
recebimento das propostas, quando, então:encerrarse-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 	

1 

8.1.1 - A proposta de preços será formukida e enviada em formulário específico da 
plataforma da BLL, exclusivamente por meio 110 Sistema Eletrônico. 

8.2 - O envio da proposta, acompanhada dÔs documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acessce senha. 

8.3 - As Microempresas e Empresas d Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que ha alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LCn° 123, de 2006. 

8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as,  operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisçúer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
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8.5 - Até a abertura da sessão pública, 03  licitantes poderão retirar ou subs 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa d certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

8.7 - Os documentos que compõem a práposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados fara avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lanes. 

9- ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMJLAÇÃO DOS LANCES  

9.1 - A partir do horário previsto no Edital eno sistema, terá início a sessão pública do 
pregão, na forma eletrônica, com a divulç1ção das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidae das propostas. 

9.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar 
conectados ao sistema para participar da ssão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor. 

9.3 - O sistema ordenará automaticamene as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances.. 

9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores fdiem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 

9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.6 - As propostas não deverão estar com vlores superiores ao máximo fixado no Edital 
(referente ao valor unitário do item) e nb havendo lances com valores iguais ou 
inferiores, serão desclassificados. 

9.7 - Fica a critério do Pregoeiro a autor( ação da correção de lances com valores 
digitados errados ou situação semelhante, mesrno que antes do início da disputa de 
lances. 

9.8 - Durante o transcurso da sessão púEica os participantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará  o autor dos 

lances aos demais participantes. (Decreto 10024/19 art. 30 parágrafo 50) 

9.9 - No caso de desconexão com o Pregçeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, na Forma Eletrônica, o sistema éetrônico poderá permanecer acessível às 
licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízos dos atos alizados. 
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9.9.1 - Quando a desconexão do sistema eltrônico para o pregoeiro persistir por 
- "a 

superior a dez minutos, a sessão pública ;erá suspensa e reiniciada somente apos 
decorridas vinte e quatro horas da comunicaãO do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.10 - Será adotado para o envio de lancei; no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apreserarãO lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

9.11 - A etapa de lances da sessão pública)terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistea quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 11 ~

9.12 - A prorrogação automática da etapa delances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso delances intermediários. 

9.13 - Não havendo novos lances na formastabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.14 - Encerrada a fase competitiva sem qu&haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço 

9.15 - O licitante somente poderá oferecer vlor inferior ao último lance por ele ofertado 
e registrado pelo sistema, o intervalo mínim de diferença entre os valores, que incidirá 
em relação aos lances intermediários deverá er de R$ 10,00 (DEZ REAIS). 

9.16 - Se a proposta ou o lance de menorialor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidaJe e a habilitação- do participante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, a a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante 
para que seja obtido preço melhor. 

9.17 - 
Caso não sejam apresentados lancs, será verificada a conformidade entre a 

proposta de menor preço e valor estimado pra a contratação. 

9.18 - Constatando o atendimento das dxigências fixadas no Edital e inexistindo 
interposição de recursos, o objeto será adridicado ao autor da proposta ou lance de 
menor preço. 

ti 

9.19 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o 
desempate em favor ME/EPP. 

9.19.1 - Entende-se por empate, nos termos 1a LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam 
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iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classi 
durante a etapa de lances; 

9.19.2 - Na ocorrência de empate, proceder-sé-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no inteç'aIo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será bonvocada automaticamente pelo sistema 
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 
com o menor preço ou lance, no prazcy,  máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclu:são. É de responsabilidade da licitante a sua 
conexão com o sistema eletrônico durante prazo acima referido para o exercício do 
direito sob comento. Apresentada a proptsta nas condições acima referidas, será 
analisada sua documentação de habilitação; ,  

b) Não sendo declarada vencedora a ME du EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema êletrônico as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitem 9.1.1, na ordem classificatória, com vistas ao 
exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apr;entados por ME ou EPP que se encontrem 
no intervalo estabelecido no subitem 9.19.1 será realizado sorteio eletrônico entre as 
mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora 
para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

9.20 - Após o desempate, poderá o Pregoeirb ainda negociar um melhor preço caso ela 
não atinja o valor de referência definido pela dministração pública. 

9.21 - Na hipótese da não contratação de Miro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
o objeto licitado será adjudicado em favoF da proposta originalmente vencedora do 
certame, após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 

9.22 - Será desclassificada a proposta ou à lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível' 

9.23 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

10 - PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

10.1 - O encaminhamento de proposta pata o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações qi forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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10.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriameflt 

informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇOES, conforme a ficha técnica descri i 

do serviço e/ou produto. Caso ache necessário, o Pregoeiro pode solicitar arquivos para 
itens específicos marcando a opção ARQ ou'INFO no sistema, o licitante deverá então se 
tiver marcado ARQ inserir catálogo ou fich técnica do item e caso esteja marcada a 
opção INFO deverá no ícone azul digitar rris informações detalhadas do item, a não 
inserção de arquivos ou informações detahadas, implicará na desclassificação da 

Empresa, face à ausência de informação sufiiente para classificação da proposta. 

10.3 - O objeto deverá estar totalmente dentrt das especificações contidas no ANEXO 1 e 

II deste edital. 

10.4 - A validade da proposta será de 60 (ssenta) dias, contàdos a partir da data da 
sessão pública do Pregão, (no caso de iiitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado); 

10.5 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP`Será necessário a informação desse regime 
fiscal no campo próprio da ficha técnica sob pena do licitante enquadrado nesta situação 
não utilizar dos benefícios do direito depreferência para o desempate, conforme 
estabelece a Lei Complementar 123/2006 e sias posteriores alterações. 

10.6 - A Empresa vencedora, deverá enviaro Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, 
com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etap1 de lances, em 01 (uma) via, rubricada em 
todas as folhas e a última assinada pelo Rçpresentante Legal da Empresa citado nos 
documentos de habilitação, em linguagem cpcisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
contendo Razão Social, CNPJ - Cadasto Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição 
Estadual, endereço completo, número de t1efone e fax, número de agência de conta 
bancária, no prazo estipulado neste Edital. 

10.6.1 - Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão testar computados no valor do produto e/ou 
serviço ou destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá sáê inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 

C) Especificação completa do serviço e/ou iroduto oferecido com informações técnicas 
que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 
02, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legala proponente. 

10.7 - O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue conforme as condições estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
edital. 
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10.8 - Atendidos todos os requisitos, será cortsiderada vencedora a licitante que ofer 

o MENOR PREÇO POR ITEM. 

10.9 - Nos preços cotados deverão estar indtusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao fornecimento do p6duto ou execução do serviço, conforme 
estabelecido no Anexo I - Termo de Referênca deste Edital. 

10.10 - Serão desclassificadas as propostas kue conflitem com as normas deste Edital ou 

da legislação em vigor. 

11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

11.1 - Para julgamento será adotado o critéric, de MENOR PREÇO POR ITEM, observado 

o prazo para entrega do material ou início ia execução do serviço, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempëpho e de qualidade e demais condições 

definidas neste Edital. 

11.2- EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR 

N° 123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS  SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que 
houve proposta apresentada por microemprsa ou empresa de pequeno porte igual ou 
até 5%(cinco por cento) superior à proposta C[3 menor lance, será procedido o seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequen porte melhor classificada, será convocada 
pelo sistema eletrônico, via "chat" de comunkação do pregão eletrônico para, no prazo de 
5 (cinco) minutos após a convocação, presentar nova proposta inferior aquela 
considerada vencedora do certame, situçção em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor oobjeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresiitadas por microempreSaS ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite ,estabelecido no subitem 11.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas par4 que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, naforma do disposto na alínea "a". 

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada, na forma da alínea "a" anterior, serão convocadas as remanescentes, 
quando houver, na ordem classificatória, pará o exercício do mesmo direito. 

11.2.2 - Na hipótese da não contratação nos 1:ermos previstos no subitem 11.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 

11.3 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for 
o caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 'o 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Cento CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68- CGF 06.920,'68-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441 -1 326 



rS0 D1/ 
/ 

11.4 - Se a proposta ou o lance de menor vaIçr não for aceitável, o Pregoeiro exa 	ar 

proposta ou o lance subseqüente, na oEdem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 

a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao procedimento, sucessivamente, até  
Edital. 

1 1.5 - Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 11.3 e 11.4 deste Edital, o 

Pregoeiro poderá negociar com a licitante pai que seja obtido melhor preço. 

11.6 - De sessão, o sistema gerará ata circustanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.7 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

12- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

12.1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO iv.RIDICA 

12.1.1 - PARA SE HABILITAREM NESTALlCITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DA PLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO 
SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATE 
A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDO PARA O FIM DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, 011ANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO;bESSA DOCUMENTAÇÃO. 

12.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.2.1 - Os proponentes deverão apresentarbs "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os 
que demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única 
via. 

12.2.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de cálicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer escIarecimenfrS sobre documentos já entregues, fixando- 
lhes prazo para atendimento. 

12.2.3 - A falta de quaisquer dos documento,,,, exigidos no Edital implicará inabilitação da 

licitante, sendo vedada, sob qualquer 1  pretexto, a concessão de prazo para 
complementação da documentação exigida para a habilitação. 

12.2.4 - Os documentos de habilitação devero estar em nome da licitante, com o número 
do CNPJ, referindo-se ao local da sede da mpresa licitante. Não se aceitará, portanto, 
que alguns documentos se refiram à matriz ei outros à filial. 

12.2.5 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso tio documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabelecidí para o fim do recebimento das propostas. 
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12.3 - Relativamente à HABILITAÇÃO jurídla: 

12.3.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso ,'de empresário individual, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Jura onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 

12.3.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTEAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU 
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em'-'vigor devidamente registrado no registro 
público de empresa mercantil da Junta (omercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades pd' ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, Ílo caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta ondé opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 

12.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTFWTIVO, no caso de sociedades simples, 
cooperativa - no Cartório de Registro das Pssoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso à licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registo das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem srde  a matriz. 

12.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, iam se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATt) DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão corretente, quando a atividade assim o exigir. 

12.3.5 - Microempreendedor individuaE - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoemprendedor.gov.br; 

12.3.6 - Cédula de identidade do represer'tante legal da empresa ou cópia de outro 
documento oficial de identificação com foto vlido na forma da lei; 

12.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacidnal de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

12.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme 
o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitaite; 

12.4.3 - Provas de regularidade, em plena vaftdade,  para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (GFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
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d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviçp - FGTS. 

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa dá, Débitos Trabalhistas - CNDT). 

12.4.4 - 
As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição; 

12.4.5 - Havendo alguma restrição na compovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Comissão de Preg5es, para a regularização da documentação 
e emissão de eventuais certidões negativas u positivas com efeito de certidão negativa; 

12.4.6 - 
A não regularização da documntação, no prazo estabelecido, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 
n° 8.666/93, sendo facultado a convocação .'dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contraio, ou a revogação da licitação, ou item, 
conforme o caso. 

12.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO EqONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 

JURÍDICA: 

12.5.1 - Certidão Negativa de Falência, con 1ordata, recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor judicial da sede daessoa jurídica. 

12.5.1.1 - Na ausência da certidão negativa,, a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termo do art.58 da 
lei n011.101/2005. No caso da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a 
homologação judicial do plano de recuperaçãt. 

12.5.2 - 
Balanço patrimonial e demonstraçes contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de 
origem, que comprovem a boa situação finaneira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, pdendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 3 (três) m&ses da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente 
ou diretor, facultando-se o(a) Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro 
Diário para verificação de valores. 

12.5.3 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legaldi'ente habilitado junto ao Conselho Regional 
de Contabilidade da sede ou filial da licitan, demonstrando que a empresa apresenta 
índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual Ø 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a 
fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP / PC+PELP ~: 1,0 
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12.5.4 - Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, t 
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do r 
de entrega de escrituração contábil digital, repeitada a INRFB vigente. 

12.5.5 - No caso de sociedade por açõet; o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial, em jornal de' grande circulação e do registro na junta 
Comercial. 

12.5.6 - No caso de empresa recém-consruída (há menos' de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente 
registrado na junta comercial - constando no3alanço o número do Livro e das folhas nos 
quais se acha transcrito ou autenticado naJunta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de 1Contabilidade e pelo titular ou representante 

legal da empresa. 

12.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atstado(s) de capacidade técnica-operacional, 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível em características 
com o objeto da licitação, comprovando q'tie o licitante já executou ou que executa 
satisfatoriamente o objeto da licitação; 

12.6.2 - A Administração se resguarda no ireito de diligenciar junto à pessoa jurídica 
emitente do Atestado/Declaração de Capackdade Técnica, visando a obter informações 
sobre o fornecimento prestado e cópias dosirespectivos contratos e aditivos elou outros 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

12.7 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.7.1 - Declaração de que, em cumprimnto ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28I10I99, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menore de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
deste edital.(Anexo III); 

12.7.2 - Declaração de idoneidade, conforme iiodeIo constante neste edital. (Anexo III); 

12.7.3 - Declaração de responsabilidade, cortorme  modelo constante neste edital. (Anexo 
III), 

12.7.4 - Declaração, sob as penalidades cajveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente d obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante neste edital (art.32, §20, da Lei n.° 8.666/93). 
(Anexo III); 
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12.7.5 - Declaração, sob as penalidades cabieis, de inexistência de dirigentes, 
sócios e/ou responsáveis técnicos, em s,u quadro, alguém que seja servidor da 
Administração Municipal. (Anexo III). 

12.8 - A falta de apresentação em anexo na sistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação do participante, implicará na ibilitação/ou desclassificação do licitante. 

13 -DA PROPOSTA AJUSTADA  

13.1 - Encerrada a fase de lances e/ou negeciação, depois de declarado aceito o preço 
proposto e após convocação do pregoeirá através do chat do sistema do pregão 
eletrônico, o licitante vencedor deverá encninhar a proposta de preços final com os 
respectivos valores readequados ao mencr lance obedecendo a todos os dados 
solicitados no ANEXO li (MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que deverá ser anexado ao 
campo DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (pós disputa) na mesma plataforma da 
realização do pregão eletrônico, dentro do 2tazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a 

contar da convocação do pregoeiro via chat 	sistema, e deverá: 

13.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, 'datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvasdevendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu repreentante legal. 

13.1.2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

13.2 - A proposta final deverá ser documentaia nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução contratual e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o 

caso. 

13.2.1 - 
Todas as especificações do objetõ contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vincuIm a Detentora. 

13.3 - Os preços deverão ser expressos em r:noeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e ow extenso (art. 50 da Lei n° 8.666/93). 

13.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, lintada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de quakuer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclaificação. 

13.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitan. 
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13.6 - As propostas que contenham a desrição do objeto, o valor e os docum 
complementares estarão disponíveis na intertt, após a homologação. 

13.7 - O não cumprimento do envio da propota de preço final reajustada dentro do prazo 
estabelecido no item 13.1, acarretará nas canções previstas neste Edital, podendo o 
Pregoeiro convocar a empresa que apresentóli a proposta ou o lance subsequente. 

13.8 - A falta de apresentação em anexó no sistema da proposta de preços do 
participante, implicará na inabilitação/ou desd;assificaçãO do licitante. 

14- ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO Ào EDITAL E RECURSOS  
li 

14.1 - Não serão conhecidos às impunações, esclarecimentos e os recursos 
apresentados fora do prazo legal e/ou sÇbscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo pra responder pelo proponente. 

14.2 - Os pedidos de esclarecimentos referefles ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à dat fixada para abertura da sessão pública, por 
meio eletrônico, na forma do edital. 

14.3 - O pregoeiro responderá aos pedidosde esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pdido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital eJos anexos. 

14.4 - As respostas aos pedidos de esclarcimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração 

14.5 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até lãs dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública. 

14.6 - A impugnação não possui efeito suspnsivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 

14.7 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do pr?Pesso  de licitação. 

14.8 - Acolhida a impugnação contra o editl, será definida e publicada nova data para 
realização do certame 

14.9 - Ao final da sessão na fase de habilita Ao o pregoeiro verificará a conformidade dos 
documentos de habilitação, e caso toda do5umentação e proposta estejam conforme o 
edital, o pregoeiro comunicará através de meisagem no sistema da 131-1—, que abriu a fase 
de 	recurso no sistema, sendo facultada ̀F 	qualquer licitante a possibilidade de 
manifestação de intenção de recorrer de forçna motivada, isto é, indicando contra quais 
decisões pretende recorrer e por quais motivas, em campo próprio do sistema, da BLL, no 
prazo de 30 (trinta) minutos. 
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14.10 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
is (três) dias pàra apresentar as razões, p4lo sistema eletrônico, ficando os dema 

licitantes, desde logo, intimados para, querndo, apresentarem contrarraZões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, rue começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vistj imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

14.11 - 

A falta de manifestação imediata e rotivada importará a preclusão do direito de 

recurso. 

14.12 - Não será concedido prazo para recurvos sobre assuntos meramente protelatórios 

ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

14.13 - Os recursos contra decisões do preg&iro não terão efeito suspensivo. 
1 1 

14.14 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

14.15 - 

As impuqnações, esclarecimentos  os recursos deverão ser manifestados na  
plataforma da 131-1-COMPRAS em campo pró'rio no sistema. 

15-DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO  

15.1 - A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregdeiro(a) quando não ocorrer interposição de 
recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 

15.2 - A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 

15.3 - O(A) titular da origem desta licitaçãose reserva o direito de não homologar ou 
revogar o presente processo por razõesde interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e nid jante fundamentação escrita. 

15.4 - O Sistema gerará ata circunstanciada, ria qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

16- DA CONTRATAÇÃO  

16.1 - A adjudicatária deverá assinar o Cotrato com a Admnistração, nos termos do 
Anexo IV do edital, no prazo máximo de até: 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
notificação (telefônica, fax, escrita ou e-mail)1' onde estarão inclusas todas as condições, 
obrigações e responsabilidades constantes d Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel 
execução do objeto da licitação, e na forma cescrita na Lei n.° 8.666/93, sob pena de ser 
aplicada a penalidade prevista no art. 70 da Léi n° 10.520, bem ainda a convocação do 2° 
(segundo) colocado no certame. 

16.1.1 - O prazo indicado no item 16.1 poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado 
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e aceito, de acordo com o disposto no § 1, cio artigo 64, da Lei Federal n° 8666193.'SZ 

caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicadô sanções previstas no edital. 

16.2 - Contrato deverá ser assinado or quem de direito, dentro do prazo 
supramencionado pela Unidade Gestora coritratante, podendo ser retirado de tal órgão 
por procurador habilitado para que o represeritaflte da empresa possa assiná-lo. 

16.3 - Na assinatura do contrato será €;dgida a comprovação das condições de 
habilitação exigidas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante 

todo o período da contratação. 	 - 

16.4 - Quando a adjudicatária não compror as condições habilitatórias consignadas 
neste Edital, ou recusar-se a assinar o cortrato, poderá ser convidado outra licitante 

pelo(a) pregoeiro(a)1  desde que respeitada ,  a ordem de classificação, para, depois de 

comprovados os requisitos habilitatórios e feitá a negociação, assinar o contrato. 

16.5 - A forma de pagamento, prazo de, entrega/execução, reajuste, recebimento, 
obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE e demais condições aplicáveis à 
contratação estão definidas no ANEXO 1 -TERMO DE REFERÊNCIA e ANEXO IV - 
MINUTA DO CONTRATO, partes integrantes leste Edital. 

16.6 - Caso a licitante vencedora se recuse ifjustificadamente a assinar o contrato ou não 
apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá 
extinguir os efeitos da homologação e da â,djudicação através do ato de rescisão e 
retornará os autos do processo ao(a) pregoeiro(a), sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis. 

16.7 - A Contratada é responsável pelos '1anos causados diretamente ao órgão ou 
entidade licitadora ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
Contrato, não excluindo ou reduzindo esa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão ou entidade licitdora. 

16.8 - A execução do Contrato deverá ser adompanhada e fiscalizada por representantes 
do órgão contratante ou entidade licitadora especialmente designados. 

16.9 - Incumbirá à administração providencr a publicação do extrato do contrato nos 
quadros de aviso dos órgãos públicosr1unicipais, até o quinto dia útil do mês 
subseqüente ao de sua assinatura. O mesn procedimento se adotará com relação aos 
possíveis termos aditivos. 

16.10 - As demais condições a serem Etabelecidas e pactuadas no contrato se 
encontram estipuladas no ANEXO IV - MINUÍA DO CONTRATO. 

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  1 

17.1 - A licitante que ensejar o retardamenô da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo etipuIado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), compDrtar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
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falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco 
anos, enquanto perdurarem os motivos dterminantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própriaautoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no rmo de contrato e das demais cominações 

legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às sec1Jintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execuçã3, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplementO contratual ou não veracidate das informações prestadas, garantida a 

prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 

aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimentO das obrigações e responbilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por mio de Documento de Arrecadação Municipal 
- DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor cbntratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesnio, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor ccttratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 

C) de 5,0% (cinco por cento) do valor cd,tratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se recusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação effi licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) 

anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitaou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes 	depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas 
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nos incisos 1, II e III do item 17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção pre 

inciso IV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser ecolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 
05 (cinco) dias a contar da notificação ou deõisão do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) 
contratado(a), o valor devido será cobrado dministrativamente ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante probesso de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos ll e IV do item 17.2 supra, poderão ser 

aplicadas às empresas que, em razão do co rato objeto desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar osbbjetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade par,  contratar com a Administração Pública, em 

virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por pratiarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos l: III e IV do item 17.2 supra, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II dÓrriesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recu4r, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo estipulado neste edital e sis anexos, estará sujeita à multa de 5,0% 
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 sura não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser tonvocadas para celebrarem o contrato, de 
acordo com este edital, e no prazo de 48,,,,, (quarenta e oito) horas comunicarem seu 
desinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal auticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estangeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venhama constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratção, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 70  da Lei Federal no  

10.520/2002. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 - Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação o mais alto padrão de ética durante todo o 
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processo de licitação, de contratação e d 
1 
 ti execução do objeto contratual. 

propósitos desta cláusula, definem-se as segUintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber01,  u solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta" a falsificação ci omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de exedLição de contrato; 

c) "Prática Conluiada": esquematizar ou éistabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de re3resentante5 ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando inflijenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. , 

e) "Prática Obstrutiva": 

(a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provs em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro -multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula 14.1, deste Edital; 

(b) Atos cuja intenção seja impedir materialrriente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

18.2 - Na hipótese de financiamento, parial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, para a outoi3a de contratos financiados pelo organismo 
se, em qualquer momento, constatar o envlvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corrupt, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

18.3 - Considerando os propósitos das clusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordr e autorizar que, na hipótese de o contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralnvnte, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos e registros relacionado' à. 	e à execução do contrato. 

18.4 - O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei Federal n° 8.6Ç3 de 21 de junho de 1993, se comprovar o 
envolvimento de representante da empesa Contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do 
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais 
medidas administrativas, criminais e cíveis. 
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19- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATU4L 

19.1 - O prazo de vigência do contrato Oriundo desta licitação será ATÉ 31 DE 

DEZEMBRO DE 2021, contado a partir da sua assinatura, devendo ser publicado na 
forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Fbderal n° 8.666/1993. 

do contrato oriundo desta licitação poderão 19.2 - Os prazos de vigência e de execução  
ser prorrogados nos termos do que dispõe o árt. 57, da Lei Federal n° 8.666/1 993. 

20- DA ORIGEM DOS RECURSOS  

20.1 - As despesas decorrentes da contrataço do objeto desta licitação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no vkente Orçamento Municipal, por conta da 
Dotação Orçamentária própria do órgão Gestbr Contratante sob a rubrica: 

1501 08 122 0022 2.091 4.4.90.52.281001 000000 

21 - DA RESCISÃO  

21.1 - O Termo de Contrato poderá ser rescirtdido: 

21.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 
a XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital; 

t i  

21.1.2 -Amigavelmente, nos termos do art. 7, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

21.2 - Os casos de rescisão contratual serã formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

21.3 - A CONTRATADA reconhece os direit'bs da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.36, de 1993. 

21.4 - O termo de rescisão será precedido de, Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

21.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cmpridos ou parcialmente cumpridos; 

21.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuadèis è ainda devidos; 

21.4.3 - Indenizações e multas. 

22— DAS ALTERAÇÕES  

22.1 - Eventuais alterações contratuais rege-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
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22.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratua 
acréscimos ou supressões que se fizerem ndessários, até o limite de 25% (vinte e cm 
por cento) do valor inicial atualizado do contra;o. 

22.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

23 - DISPOSIÇÕES FINAIS  

23.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE Q(!IIXERAMOBIM poderá revogar a presente 
licitação, no todo ou em parte, por razõs de interesse público, derivada de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante ato escrito e fundamentado dispoilibilizado no sistema para conhecimento dos 
participantes da licitação. A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM poderá, 
ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os praz's para recebimento das propostas ou para 

sua abertura. 

23.2 - O proponente é responsável pelafidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados én qualquer fase da licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra/serviço, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

23.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoidade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a Eclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 

23.4 - Os proponentes intimados para prstar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determindo pelo pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 

23.5 - O desatendimento de exigências ormais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja ,,possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta. 

23.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, esde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da ontratação. 

23.7 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

23.8 - Os casos não previstos neste Edital s'rão decididos pelo Pregoeiro, nos termos da 
legislação pertinente. 
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23.9 - A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de to 
termos deste Edital. 

23.10 - Não 'cabe à BOLSA DE LICITAÇÕÈS DO BRASIL qualquer responsabilidade 
pelas obrigações assumidas pelos fornecedores com o licitador, em especial com relação 
à forma e às condições de entrega dos bens ou da execução da prestação dos serviços e 
quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

23.11 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 
deste Edital será o da Comarca do Munidípio de Quixeramobim, Estado do Ceará, 
considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro 

23.12 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoi, atenderá aos interessados no horário de 
08:00 às 12:00 horas, de segunda a sxta-feira, exceto feriados, para melhores 
esclarecimentos. 

23.13 - A documentação apresentada para firs de habilitação da Empresa vencedora fará 
parte dos autos da licitação e não será devolvda ao proponente. 

23.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo hdrário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contrario. 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 11 de agosto de 2021. 

JOSE MAC DOW TEIXEIRA AZEVEDO NETO 
PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
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ANEXO 1- TERMOCE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS PARA FARICO DE COSTURA EM TECIDOS JEANS 
NO SENTIDO DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNE',ÍPIO DE QUIXERAMOBIM, tudo conforme 

especificações contidas neste instrumento. 

1.2 - Este objeto será realizado através dê' licitação na modalidade/forma PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO PÔR ITEM, com a forma de fornecimento por 

DEMANDA. 

2— DA JUSTIFICATIVA:  

2.1 - A Secretaria de Assistência e Desenvclvimeflto Social, vem apresentar justificativa 
técnica acerca da necessidade de instauïar rocesso licitatório visando as aquisições de 
máquinas e equipamentos industriais pará fabrico de costura em tecido Jeans. A 
necessidade de tal processo, se dá pela inplantação da Escola Industrial do Sertão 
Central, com ações voltadas para o trabaIho,kom ofertas de cursos profissionalizantes de 
costura, visando a promoção da capacidade de mão de obra e consequentemente a 
inclusão social e produtiva dos beneficiário qualificados e possibilitando a geração de 
renda e uma possível inserção no mercado, ,de trabalho. Deste modo, as aquisições de 
equipamentos desta natureza guardam perfeita harmonia com a legitimidade das compras 
governamentais, situação esta, que manterá,o órgão munido de equipamentos que sem 
quaisquer dúvidas serão de grande valia pa o desenvolvimento das atividades desta 

repartição pública. 

3- CLASSIFICAÇÃO DOS BENS:  

3.1 - Por se tratar de mate riais/equipamefltO usuais no mercado e possíveis de serem 
definidos de forma objetiva, o objeto em q3stão se enquadra na definição de bens e 
serviços comuns, conforme o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520 de 17 de junho de 

2002. 

4—DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

5,00- 
R$ 

11.623 00 
R$ 58.115,00 

1 

20166 - MÁQUINA DE COSTURA RETA., 01 
AGULHA 	PONTO 	FIXO 	ELETRÔNICA 	- 
INDUSTRIAL: 	ESPECIFICAÇÃO: 	MOtOR 
ELETRÔNICO DIRECT DRIVE; LUBRIFICAÁO 
AUTOMÁTICA; 	TRANSPORTE 	DUFLO; 

UNIDADE 
1.0 UNID. 
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VALOR VAL'' ÇIC 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. UNIT. TOTAt 

LANÇADEIRA 	GRANDE; 	CORTE 	DE 	LI1HA 

AUTOMÁTICO; 	RETROCESSO 	AUTOMÁTlO; 
LEVANTAMENTO DE CALCADOR AUTOMÁ11O; 
POSICIONAMENTO DE PARADA; ARREMATE 
INICIAL E FINAL E SISTEMA DE LIMPA. ÉIO 
AUTOMÁTICO; COSTURA DE TECIDO JEANS; 
POTÊNCIA 	550W; 	VOLTAGEM 	20V. 

ACOMPANHAMENTO 	DE 	MESA 	BANCADA 
PRÓPRIA PARA A MÁQUINA. 

2 

20167 	- 	MÁQUINA 	PESPONTADEIRA 	02 
AGULHAS PONTO FIXO, BARRA DESLIGÁEL, 
ELETRÔNICA - INDUSTRIAL: ESPECIFICAÀO: 
MOTOR 	ELETRÔNICO 	DIRECT 	DRVE; 
LUBRIFICAÇÃO 	AUTOMÁTICA; 	TRANSPQ.ITE 
DUPLO; 	LANÇADEIRA GRANDE; 	CORTE DE 
LINHA 	AUTOMÁTICO; 	RETROCESSO 
AUTOMÁTICO; LEVANTAMENTO DE CALCAEOR 
AUTOMÁTICO; POSICIONAMENTO DE PARPJA; 
ARREMATE INICIAL E FINAL E SISTEMDE 
LIMPA FIO AUTOMÁTICO; COSTURA DE TECDO 
JEANS BITOLA DE 1/4 POL. POTÊNCIA 5W; 
VOLTAGEM 	220V. 	ACOMPANHAMENTO 	DE 
MESA BANCADA PRÓPRIA PARA A MÁQUINAS  

- 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,0 
R$ 

8.466,66 
R 846666 $  

02 20168 	- 	MÁQUINA 	PESPONTADEIRA vf 

AGULHAS PONTO FIXO, BARRA DESUGAEL, 
CONVENCIONAL 	- 	INDUSTRIAL: 
ESPECIFICAÇÃO: MOTOR ELETRÔNICO DIRCT 
DRIVE; 	LUBRIFICAÇÃO 	AUTOMÁTICA; 
TRANSPORTE DUPLO; LANÇADEIRA GRANDE; 
COSTURA DE TECIDO JEANS BITOLA DÉj 1/4 
POL. 	POTÊNCIA 	580W; 	VOLTAGEM 	2'0V. 
ACOMPANHAMENTO 	DE 	MESA 	BANCADA 
PRÓPRIA PARA A MÁQUINA. 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

R$ 
25.841 14 

25 041  14 .  R 	0 

4 

20169 - MÁQUINA FECHADEIRA DE BRAÇO 3 
AGULHAS: 	ESPECIFICAÇÃO: 	MO1.OR 
ELETRÔNICO DIRECT DRIVE; DUAS CATRAtAS; 
LUBRIFICAÇÃO AUTOMÁTICA; 	COSTURA, DE 
TECIDO JEANS BITOLA DE 6,4 MM. POTÊFCIA 
750W; VOLTAGEM 220V. ACOMPANHAMENTO 
DE 	MESA 	BANCADA 	PRÓPRIA 	PARA A 
MÁQUINA. 

METRO 

UNIDADE 
1.0 1,00 R$ 

16.333 33 
R$ 16.333,33 

20170 - MÁQUINA DE COSTURA GALONEIR& 03 
AGULHAS, 05 FIOS, ELETRÔNICA - INDUSTRIAL: 
ESPECIFICAÇÃO: MOTOR ELETRÔNICO DIRECT 
DRIVE; LUBRIFICAÇÃO AUTOMÁTICA; COSTURA 
DE 	TECIDO 	JEANS 	BITOLA 	DE 	1/4 	OL. 
POTÊNCIA 	550W; 	VOLTAGEM 	20V. 
ACOMPANHAMENTO 	DE 	MESA 	BANCtDA 
PRÓPRIA PARA 	MÁQUINA. 

UNIDADE 
1.0 UNID. 1,00 R$ 

6.993,47 
R$6.993,47 

6 20171 - MÁQUINA DE PREGAR CÓS COSTtJRA 
PONTO CORRENTE, 12 AGULHAS, ELETRÔNICA  

UNIDADE 
1.0 UNID. 1,00 ' R$ 

14.026 66 
R$ 14.026,66 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. TOT 

- 	INDUSTRIAL: 	ESPECIFICAÇÃO: 	MO!' 
ELETRÔNICO DIRECT DRIVE; LUBRIFICAÇÃO 
AUTOMÁTICA; BITOLA: 1/4 - 1 - 1/4; CATRCA 
TIPO PULLER; COSTURA DE TECIDO JE4NS; 
POTÊNCIA 	600W; 	VOLTAGEM 	20V. 
ACOMPANHAMENTO 	DE 	MESA 	BANCADA 
PRÓPRIA PARA A MÁQUINA. 

- 

7 

20172 - MÁQUINA INTERLOCK 02 AGULHA- 5 
FIOS, 	ELETRÔNICA 	- 	 INDUSTRAL: 
ESPECIFICAÇÃO: MOTOR ELETRÔNICO DIRECT 
DRIVE; LUBRIFICAÇÃO AUTOMÁTICA; BI1LA 
LARGA; 	LUBRIFICAÇÃO 	DA 	BARRA 	DE 

AGULHAS; 	COSTURA 	DE 	TECIDO 	JE,NS; 

POTÊNCIA 	550W; 	VOLTAGEM 	20V. 
ACOMPANHAMENTO 	DE 	MESA 	BANCDA 
PRÓPRIA PARA A MÁQUINA. 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 
R$ 

6.146,66 
R$ 12.293,32 

8 

20173 - MÁQUINA DE COSTURA GALONEIR: 02 
AGULHAS, FAZER PASSANTES, ELETRÔNICA - 

INDUSTRIAL: 	ESPECI FICAÇÃO: 	MOTOR 
ELETRÔNICO DIRECT DRIVE; LUBRIFICAÇÃO 
AUTOMÁTICA; COSTURA DE TECIDO JEANS; 
BITOLA 	DE 	1/4 	POL. 	POTÊNCIA 	5W; 
VOLTAGEM 	220V. 	ACOMPANHAMENTO`DE 
MESA BANCADA PRÓPRIA PARA A MÁQUINÁ 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 
R$ 

12.108 13 
R$ 12.108,13 

9 

20174 	- 	MÁQUINA 	TRAVETE 	ELETRÔFCO 
PONTO 	FIXO: 	ESPECIFICAÇÃO: 	MOtOR 
ELETRÔNICO DIRECT DRIVE; LUBRIFICAÇÃO 
AUTOMÁTICA; ÁREA DE COSTURA 40X30 MM; 
COSTURA DE TECIDO JEANS; CORTE DE LIIHA 
AUTOMÁTICO; LEVANTAMENTO DE CALCAtOR 
AUTOMÁTICO; POSICIONAMENTO DE PARAtA E 
SISTEMA 	DE 	LIMPA 	FIO 	AUTOMÁTO; 
POTÊNCIA 	700W; 	VOLTAGEM 	20V. 
ACOMPANHAMENTO 	DE 	MESA 	BANCADA 
PRÓPRIA PARA A MÁQUINA. 

- 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 
R$ 

24.532 66 
R$ 24.532,66 

10 

20175 - FERRO ELÉTRICO INDUSTRIAL Com 
MINI 	CALDEIRA 	1,8 	LITROS 	- 	INDUSTR1AL: 
ESPECIFICAÇÃO: ALTA GERAÇÃO DE VAPOR; 
BASE TEFLONADA; RESERVATÓRIO 1,8 LITROS; 
BOTÃO DE ACIONAMENTO DO VAPOR 'DE 
TOQUE MACIO E DE ÓTIMA CONVENIÊIA; 
POTÊNCIA 1000W; VOLTAGEM 220V. 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 
R$ 

2.556 33 
R$ 2.556,33 

11 

20176 - MÁQUINA PARA CORTAR PASSANTES, 
TIPO 	GUILHOTINA: 	ESPECIFICA(!ÂO: 
REGULAGEM DE OOMM A 100MM; POTÊI'.CIA 
550W; VOLTAGEM 220V. ACOMPANHAMENTO 
DE 	MESA 	BANCADA 	PRÓPRIA 	PARA: A 
MÁQUINA. 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 R$ 
1.766,00 

R$ 1.766,00 

12 
20165 - COMPRESSOR 10 PÉS 200 LITROS 140 
LIBRAS 2,0 HP, VOLTAGEM 220V 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1,00 4.477 
R$ 

99 
R$ 4.477,99 
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ITEM UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 
UNIT. 

VALO 
TOTAL QTJ). 

TOTAL: R$ 187.510,69 

5- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

5.1 - As especificações técnicas mínimas'  relacionadas no neste termo deverão ser 

atendidas em sua íntegra quando da apresentação da proposta. 

5.2 - Todos os materiais/equipamentos a set3m fornecidos deverão ser novos, estar em 
linha de produção e fabricação, com a embagem original de fábrica lacrada, sendo que, 
em hipótese alguma, serão aceitos equipamentos recondicionados ou já utilizados 

anteriormente. 	
1 

5.3 - Os equipamentos deverão ser forr cidos com todos os itens e acessórios 
necessários à sua perfeita ativação e funcionmento. 

5.4 - Todos os componentes do equipamento deverão ser compatíveis entre si, com o 
conjunto do equipamento e com suas funcichlalidades, sem a utilização de adaptadores, 
pinturas, usinagens em geral, furações, emprgo de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer 
outros procedimentos ou emprego de mariais inadequados ou que visem adaptar 
forçadamente o equipamento ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente 
incompatíveis. 

5.5 - Não serão admitidos configurações e bjustes que impliquem no funcionamento do 
equipamento fora das especificações ténicas recomendadas pelo fabricante do 
equipamento ou dos seus componentes. 

5.6 - Não serão aceitos protótipos de equipahientos nem inacabados. 

5.7 - Nenhum. componente dos itens especifidos poderão apresentar qualquer conexão, 
fios, jumpers ou outros elementos que indiquem erro ou imprecisão de projeto da parte do 
fabricante ou do montador/integrador. 

5.6 - Não serão aceitos equipamentos om modulações, ou seja, que sofreram 
transformações ou adaptações em suas configurações originais, apenas para atender as 
exigências deste termo. 

5.9 - Deverão ser fornecidos e instalados apEnas componentes novos, sendo vedado, em 
quaisquer circunstâncias, o uso de produtos recondicionados, reciclados, enfim, 
provenientes de reutilização de material já empregado. 

5.10 - Considerando as condições usuais de fornecimento de energia elétrica no Brasil, no 
que trata à tensão de entrada, serão consideadas atendidas por qualquer valor entre 200 
e 220V, inclusive as exigências de 220V. 
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5.11 - Ficará a CONTRATADA responsavei,  por vícios e/ou defeitos de fabrico'
desgaste anormal dos equipamentos e peça, obrigando-se a reparar o dano e substituir 
as peças que se fizerem necessárias sem ôni4s. 

5.12 - A CONTRATADA deverá encaminh&, quando da entrega dos equipamentos em 
geral os manuais de serviço e de operação ambos em português ou acompanhado de 
tradução. 

5.13 - Os materiais/equipamentos deverã& estar em conformidade com as normas 
regulamentadoras aplicáveis ao objeto, em viç.or (caso houver). 

5.14 - A CONTRATADA deverá responsabiliitir-se pela entrega dos equipamentos, objeto 
deste termo, respondendo civil e crimina!m€nte por todos os danos, perdas e prejuízos 
que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de 
suas atividades, vier a, direta ou indiretamêrite, causar ou provocar à Contratante e a 
terceiros. 

5.15 - Da prestação de Garantia: 

5.15.1 - A CONTRATADA se obriga, dentrc do prazo mínimo de 12 (doze) meses, a 
prestar garantia contra defeito e vícios de faLicação de todos os equipamentos, incluindo 
todos os acessórios, sem qualquer ônus para CONTRATANTE, contados a partir do seu 
recebimento definitivo, sendo que prevalecerá a garantia ofertada pelo fabricante, caso 
essa seja superior. 

5.15.2 - O prazo de garantia deverá ser Qontado a partir da data de aceitação pela 
Contratante, isto é, recebimento e validação do produto, e posterior emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, conforme marca e nodelo descritos no termo de contrato ou 
instrumento equivalente. 

5.15.3 - Durante o prazo de garantia será substituída, sem ônus para a CONTRATANTE, 
a parte ou peça defeituosa. 

5.15.4 - O prazo máximo para atendimento e reparo/solução do problema que ocasionou 
o chamado, contado a partir da abertura dá mesmo, é de até 05 (cinco) dias úteis, 
inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou componentes. 

6-DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

6.1 - Quanto à entrega: 	 - 

6.1 -1 - Os materiais/equipamentos deverã6 ser entregues em conformidade com as 
especificações estabelecidas neste instrumehto e na Ordem de Compra /Autorização de 
Fornecimento, no local indicado abaixo: 

RUA DR. MIGUEL PINTO, 376 - CENTRO - CUIXERAMOBIM - CE 
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6.1.2 - O prazo de entrega dos materiais/e4'jipamentos será de até 15 (quinz 
contados da data de recebimento da Ordem de Compra / Autorização de Fornecimen o a 
ser emitida pela administração. 

6.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 

justificados até 02 (dois) dias úteis antês do término do prazo de entrega dos 
materiais/equipamentos, e aceitos pela cdntratante, não serão considerados como 

inadimplemento contratual. 

6.1.4 - A responsabilidade administrativa peld recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão 
Contratante, encarregado de acompanhar ta execução do processo de entrega e 
recebimento do objeto contratual, conforme À. 67 da Lei 8.666/93. 

6.1.5 - Os materiais/equipamentos deverão Pr entregues rigorosamente de acordo com 
as especificações estabelecidas no present' termo, bem como na proposta vencedora, 
sendo que a não observância destas condi5es, implicará na não aceitação do mesmo, 
sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

6.1.6 - A CONTRATANTE designará umservidor/comissãO,' cujo propósito será o 
acompanhamento da entrega e a conferêncía desta com as especificações contidas na 
proposta de preços e no Termo de Referênca. Caso o objeto esteja em desacordo com 
as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 

6.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazc4 de entrega só serão examinados quando 
formulados até o prazo limite estabelecido ne;te termo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da entregapara efeito de verificação da conformidade 
com as especificações constantes do Termo y.e Referência e da proposta. 

6.2.2 - Definitivamente, após a verificaçãq da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da prcftosta, e sua consequente aceitação, que se 
dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimentd provisório. 

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que s& refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á comd: realizada, consimando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de, recebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 

6.2.5 - O recebimento dos materiais/equipat1hentos, em caráter provisório ou definitivo, 
será realizado de segunda a sexta-feira, no3 horários de 07:030hs às 11:30hs e das 
13:030hs às 17:30hs. 
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6.2.6 - A Administração rejeitará, no, todo ou em parte, a entrega 
materiais/equipamentos em desacordo com sit especificações técnicas exigidas. 

6.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão 
ii 

6.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) 

dias úteis do registro da ocorrência. 

6.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a 
ocorrer, não justificará possível atraso n prazo de entrega fixado, sujeitando a 
Contratada às sanções previstas. 

6.3 - O fornecimento dos produtos licitados sé rã feito de forma FRACIONADA, DURANTE 
O PRAZO DE CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A EXPEDIÇÃO DE ORDENS DE 
COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMNTO, pela Unidade Gestora interessada, 
constando a data e quantidade de produtos a serem entregues. 

7— DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRAtO: 

7.1 - O prazo de vigência contratual será ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021, contados a 

partir da rht2 de sua assinatura, devendo sel publicado na forma do parágrafo único, do 

7.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrog10 nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei 
Federal n° 8.666/1 993, alterada e consolidad. 

8— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 - Executar o objeto em conformidade comias condições deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contrEuaI, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas a condições de habilitação qualificação exigidas no presente termo. 

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §1, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à ôontratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando,  da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

8.5 - Responder por todas as despesas dittas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, incI,sive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das kis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao liessoal empregado na execução contratual. 
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8.6 - Prestar imediatamente as informaçõeã e os esclarecimentos que venham 
solicitados pela contratante, salvo quando in1Dlicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazode 24 (vinte e quatro) horas. 

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratualque comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, contado da sua notifkação. 

8.8 - Cumprir, quando for o caso, as condiçàs de garantia do objeto, responsabilizando-
se pelo período oferecido em sua proposta dá preços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 

8.9 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no 
local de entrega dos itens. 

8.10 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da contratante 

8.11 - Os empregados da Contratada dever apresentar-se devidamente uniformizados, 
portando EPI (quando for o caso) e crachá dê identificação. 

8.12 - Não permitir a utilização de qualquer tbalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores dq quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Coçitratante qualquer mudança de endereço ou 
telefone de contato. 

8.14 - Acatar as orientações da Contratart, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos-: Solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

8.15 - Responsabilizar-se pela fiel execuçãdo objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

8.16 - Entregar os materiais/equipamentos d acordo com o pactuado, não sendo aceito, 
em hipótese alguma, produtos de marca diversa. 

9— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Compra /Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho. 

Goverho Municipal de 
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9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao 
cumprimento das obrigações decorrentes d4 objeto contratual, consoante estabelece 
Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 

9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contrtual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providêqcias da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

9.4 - Notificar a CONTRATADA de qualque* irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

9.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e; neste instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados iEIa CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto dDntratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclareciiflentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

9.9 - Devolver os materiais/equipamentosue não apresentarem condições de serem 
utilizados. 

9.10 - Solicitar a troca dos materiais/equipaientos devolvidos mediante comunicação a 
ser feita pelo Setor de Almoxarifado. 

9.11 - Comunicar à CONTRATADA ququer irregularidade no fornecimento dos 
materiais/equipamentos e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

10— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

10.1 - O pagamento será efetuado em até :30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, atravéde crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhad da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via úi,ica, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servkior responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 	 11 	 1 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quahto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FG1S, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretariada Fazenda kstadual, 
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V) CND emitida pelo município domiciliado, e 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do: Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 

12.440/2011. 

10.2 - Não será efetuado qualquer paamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitaçãQe qualificação exigidas neste termo. 

10.3 - É vedada a realização de pagamento 'antes da entrega do objeto ou se o mesmo 
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

10.4 - Se o objeto não for executado conform'' condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 	

11 

10.5 - Nenhum pagamento será efetuadoà CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decrrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preços. 

11 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis norazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contbto e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste 4pós o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico INPC - Índice Nacional d Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro 
índice em vigor, caso esse seja extinto, excluivamente para as obrigações iniciadas após 
a ocorrência da anualidade. 

11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do últio reajuste. 

11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspndente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a tapresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanesceite, sempre que este ocorrer. 

11.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

11.1.5 - Caso o índice estabelecido para ,reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigr. 

11.1.6 - Na ausência de previsão legal quaito ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
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112 - Na hipótese de sobrevirem fato imprevisíveis, ou previsíveis, poré 
consequências incalculáveis, retardadores di impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso forftito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, pderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo,  aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os enpargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração doornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do cohtrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. ' 

11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Gontrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATAN1E para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

12— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CÕJTRATO:  

12.1 - A gestão do contrato será exerdJa por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a)de despesas, para acompanhar a execução 
do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel 
execução das condições previstas no ato con\rocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será eorcida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a' de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiarpu assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal:1° 8.666/1 993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item hão exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, nãø implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformiçade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

13- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamentÔ da execução dó certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), comprtar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos dterminantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações 
legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seçjintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
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inadimplemento 
prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso) do art. 87, da Lei n.°  8.666/93, poderá ser 

aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responbiIidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas m qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por mio de Documento de Arrecadação Municipal 
- DAM, a ser preenchido de acordo com instrições fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesriio, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor coitratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor cõl2tratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se â recusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da coftunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação ei licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) 

anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitalHou contratar coní a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinan es da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicqli a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes 	depois de decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas 
nos incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista 
no inciso IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá serecolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 
05 (cinco) dias a contar da notificação ou dedisão do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de ineistência ou insuficiência de crédito do(a) 
contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante proiesso de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
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13.5 - As sanções previstas nos incisos II e IV do item 13.2 supra, poder 
aplicadas às empresas que, em razão do conrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade pará contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por pratic.arem, por meios,-dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos Í III e IV do item 13.2 supra, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo1de 05 (cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo estipulado neste edital c seus anexos, estará sujeita à multa de 
5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 suira não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser çonvocadas para celebrarem o contrato, de 
acordo com este edital, e no prazo de 4., (quarenta e oito) horas comunicarem seu 
desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal articorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos ter,mos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administr*tivas previstas no.'artigo 70 da Lei Federal n° 

10.520/2002. 

14— DA SUBCONTRATAÇÃO:  

14.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

15- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

15.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorpbração da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

16—DO VALOR ESTIMADO:  
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16.1 - O valor estimado para a aquisição do materiais/equipamentos objeto deste 
é de R$ 187.510,69 (CENTO E OITENTA E SETE MIL E QUINHENTOS E DEZ REAIS 
SESSENTA E NOVE CENTAVOS), com basë nos orçamentos coletados. 

17— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

17.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se 
devidamente alocados no orçamento municipal vigente do(a) SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, classificados sob a Projeto Atividade / 
Elemento de Despesa / Fonte de Recursos cdnsignados abaixo: 

15 01 08 122 0022 2.091 4.4.90.52.281001000000 

18- DA GARANTIA CONTRATUAL:  

18.1 - Não será exigida a prestação de garaiitia de execução para celebrar a contratação 
decorrente deste termo. 

19- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

19.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/199, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 
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ANEXO II- MINUTA DA PROPOSTA 

DESCRIÇÃO UNIDADE 

  

VALOR GLOBAL 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITUIA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 15.015/2021-PE 
Razão Social: 	  
CNPJ 
Endereço: 	CEP:_ 
Fone: 	E-mail: 	  
Banco: 	Agência N.°: 	Conta Corrente n.°: 

1 - OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINA  E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS PARA 
FÁBRICO DE COSTURA EM TECIDOS EANS NO SENTIDO DE ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBVI, tudo conforme especificações constantes 
no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital. ' 

2- ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

ITEM QTD.  
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

Valor Global da Proposta: R$ 	( 	 

Prazo de execução dos serviços: Conforme dEdital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no riínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentMos acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fisc3is e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demis despesas que possam incidir sobre a 
execução dos serviços licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 
obrigações contidas no anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

Local ê data 

Carimbo da empresa/Asinatura do responsável 
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ANEXO III - MODELC DE DECLARAÇÃO  

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOá OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

o' 
-1 

RUb 3,/ 

DECLAAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEiR), DECLARA sob as penas da lei, para 
todos os fins de direito a que se possa0;-estar, especialmente para fazer prova no 
processo licitatório N° 15.015/2021-PE junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pesoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 
observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.09, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da 
Lei Federal n° 8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para lktar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas; 

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexôs e de todas as condições de participação 
na Licitação e se compromete a cumprir todoá os termos do Edital; 

d) inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçao para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32 j  § 20, da Lei Federal n° 8.666/93; 

e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sódios e/ou responsáveis técnicos, em seu 
quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firjia a presente, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade d Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida ém papel timbrado da empresa proponente 
carimbada e assinada com o número do CNPJ. 
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CONTRATO N°: 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CLEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DO(A) 	

 E A EMPRESA: 

	  PARA O FIM QUE`A SEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERJMOBIM, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ(MF) sob o n° 07.744.303/0001-68, através do(a) 
	  com sede à , CEP: 	  
neste ato representado(a) pelo(a) Or1enador(a) de Despesas o(a) Sr(a). 

brasileiro(a), inccrito(a) no CPF/MF sob 	nO  

	  doravante denomiado(a) CONTRATANTE, e a empresa 
com 	sede 	na 

inscrita no CNPJ sob o n° 

	  neste ato representaa pelo(a) Sr./Sra. 	  

inscrito(a) no.CPF sob o n° 	  , doravante denominada CONTRATADA, 

firmam entre si o presente TERMO DE CONtRATO mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO ' LEGAL  

1.1 - O presente contrato tem como funmento o edital do processo licitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRONICO tombado sob o n° 15.01512021-PE e seus anexos, 

os preceitos do direito público, Lei Federal r 8.66611993 e suas alterações posteriores, 
Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002, e outras leis especiais necessárias ao 

cumprimento de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo 
licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n° 15.015/2021-PE e 

seus anexos e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte 
deste instrumento, independente de sua tran113riçãO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

2.1 - Constitui objeto da presente avera, o(a) AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS PARA FÁBRICO DE COSTURA EM TECIDOS JEANS 
NO SENTIDO DE ATENDER AS NECESSIqADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNIiPIO DE QUIXERAMOBIM. 

2.2 - Dos itens contratados: 

ITEM UNID. DESCRIÇÃO MARdT 
QTD. 

CONTRATADA 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 
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( 	  ). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  

3.1 - O valor contratual global importa na quattia de R$ 
ii 

3.2 - No valor acima estão incluídas todas;as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, incIusRe tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimentotintegral do objeto da contratação. 

11 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGINCIA CONTRATUAL  

4.1 - O presente Instrumento terá vigência até, 	 , com início a partir da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado, Lcritério das partes, na forma do artigo 57 da 
Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidacl. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO ECEBIMENTO  

5.1 - As condições de entrega e recebiment' do objeto são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo ao Edital. 	 11 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS REdURSOS  

6.1 - As despesas deste contrato correrão POf conta da Dotação Orçamentária própria do 
Órgão Gestor Contratante sob a rubrica: 

15 01 08 122 0022 2.091 4.4.90.52.281001000000 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1 - O pagamento será efetuado em até 0 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, atravé de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhada da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as ontribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGtS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 
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V) CND emitida pelo município domiciliado, e 

VI) CND emitida pela Justiça Federal dc. Trabalho, emitida na forma da Lei W. 
12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer paçimento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitaçã' e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado .—1à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira dedrrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preç's. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES A CONTRATADA 

8.1 - Executar o objeto em conformidade comas condições deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas a condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições conratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §1, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompinhar a execução contratual. 

8.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das kis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

8.6 - Prestar imediatamente as informaçõe e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazd de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as Øspecificações deste termo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, contado da sua notif.ação. 
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8.8 - Cumprir, quando for o caso, as condiçõs de garantia do:objeto, responsa 
se pelo período oferecido em sua proposta dê preços, observando o prazo mínimo exigi 

pela Administração. 

8.9 - Os produtos deverão vir lacrados de Jorma a proteger da ação da luz, poeira e 
umidade, sendo que, nos casos das embagens apresentarem violação de qualquer 
espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que na fase de 

análise/recebimento. 

8.10 - Na embalagem dos produtos, salvp também regulamentações ou exceções 
específicas comprovadamente de prática 'usual do mercado, deverão constar as 
condições de estocagem, faixa de temratura, umidade, limites e posições de 
armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for 

o caso. 

8.11 - Quanto às embalagens dos produtos, kluando necessário e solicitado pela Unidade 
devem ser consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os 
procedimentos de embarque, desembarque é transporte. 

8.12 - Não permitir a utilização de qualquer tbalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho oturno, perigoêo ou insalubre. 

8.13 - Manter-se, durante todo o período e vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para re3tesentaçãO da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Ccitratante qualquer mudança de endereço ou 

telefone de contato. 

8.14 - Acatar as orientações da ContratanI, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

8.15 - Responsabilizar-se pela fiel execuçãodo objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

1, 1 8.16 - Entregar os materiais de acordo comp pactuado, não sendo aceito, em hipótese 
alguma, produtos de marca diversa. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 04 CONTRATANTE  

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONtRATADA através da emissão de Ordem de 
Compra /Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho. 

9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes dó objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
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9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade com 
podendo, em decorrência, solicitar providêlicias da CONTRATADA, que atendera 
justificará de imediato. 

9.4 - Notificar a CONTRATADA de qualque,í irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

9.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONI'RATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 

.  

9.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquerrregularidade no fornecimento dos materiais 
e interromper imediatamente o fornecimento,e for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE    E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO  

10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

10.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contpato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste aós o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico INPC - Indice Nacional dd Preços ao Consümidor do IBGE, ou outro 
índice em vigor, caso esse seja extinto, excluivamente para asobrigações iniciadas após 
a ocorrência da anualidade. 

10. 1.2 - Nos reajustes subsequentes ao pri'neiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a .apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Cenfo - CEP 63.800-000 -  Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68 CGF 06.920;68.4 - FONE!FAX (0XX88) 3441-1326 

45 

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei êneste instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados 1a CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto ôbntratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclarectrnentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

9.9 - Devolver os materiais que não apresenmrem condições de serem utilizados. 

9.10 - Solicitar a troca dos materiais devolVdos mediante comunicação a ser feita pelo 
QC+Jr  r nI mrvt r ifdn 
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10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utiliztdo para reajuste será, obrigatoria 

definitivo. 

10.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

10.1.6 - Na ausência de previsão legal quatto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

10.2 - Na hipótese de sobrevirem fato imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores cii impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortiIto ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, bderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os erbargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração doornecimentO, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do C4,ontrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 

necessidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

11.1 - As regras acerca das condições de e*cução contratual, inclusive as relacionadas 
a subcontratação, são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GES1ÃO bo CONTRATO 

12.1 - A gestão do contrato será exerot6ia por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a)de despesas, pará acompanhar a execução 
do instrumento contratual, com vistas à *omoção das medidas necessárias à fiel 
execução das condições previstas no ato corvocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar,bu assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei FederaLn° 8.666/1 993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este itemJnão exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,.ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, nãc' implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SAIÇÕES  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamenO da execução dà certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), compbrtar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a dministração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos dterminantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçõeS 

legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execução; execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplementO contratual ou não veracidaF3te das informações prestadas, garantida a 

prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso) do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 

aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responbilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar h,lanstornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidasèrn qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por mio de Documento de Arrecadação Municipal 
- DAM, a ser preenchido de acordo com instrições fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor ontratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesnip, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor cortratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada na demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor coptratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação en licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) 
anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinartes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicci a penalidade, depois do ressarcimento à 
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Administração pelos prejuízos resultantes é depois de decorrido o prazo das 
aplicada com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penaiidacIes é assegurado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 :cinco)  dias úteis para as sanções previstas 
nos incisos 1, ii e III do item 13.2 supra e 19 (dez) dias corridos para a sanção prevista 

no inciso IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser ecolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 
05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente, descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) 
contratado(a), o valor devido será cobrado idministrativamente ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante proiesso de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos Jll e IV do item 13.2 supra, poderão ser 
aplicadas às empresas que, em razão do codtrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar osbjetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade part contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por prati'arem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 	III e IV do item 13.2 supra, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso lido mesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazQde 05 (cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusr, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 
5,0% (cinco por cento) do valor total adjudiado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 su)ra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser konvocadas para celebrarem o contrato, de 
acordo com este edital, e no prazo de 48, (quarenta e oito) horas comunicarem seu 
desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal atiticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrngeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratáção, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos tehios da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administr4Uvas previstas no artigo 70  da Lei Federal n° 
10.520/2002. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCIÃO 

14.1 - O presente Termo de Contrato poderá ier rescindido: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Adminitração, nas situações previstas nos incisos 1 
a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 193, e com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação ídas sanções previstas no Edital; 

14.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 7, inciso II, da Lei no 8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla deMsa. 

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitãs da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.4 - O termo de rescisão será precedido de,  Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cmpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuadc e ainda devidos; 

14.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

15.1 - Eventuais alterações contratuais regar-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitr, nas mesmas. condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nepessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1 - Os casos omissos serão decididos pera CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n°b.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, ubsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  
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Governo Municipal de 

QUIXEM,Á  OBIM 
17.1 - Este contrato deverá ser publicado poli afixação em local de costume, até o 
dia útil do mês subseqüente à data de sua assinatura. 

• CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Muicípio de Quixeramobim, Estado do Ceará, 
para conhecimento das questões relacionadas com o presente Contrato que não forem 
resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusu'as e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus 
jurídicos e legais efeitos, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas 
pelos representantes das partes e pelas testmunhas abaixo. 

Município de Quixeramobim, Estado d Ceará, - de 	de 	 

NOME 	 RAZAO SOCIAL 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 	 CNPJ N° 
SECRETARIA DE 	 REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATANTE 	• 	 CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
1. NOME: 	 2. NOME: 

.4 

CPF: 	 CPF: 
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